
 
INSTRUÇÕES PARA A PROVA OBJETIVA: 

 
- Verifique se este caderno de prova contém 10 questões. Caso contrário, reclame com o 
fiscal de sala. 

- Para cada questão existe apenas UMA resposta certa. 

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher uma das alternativas 
indicadas. 

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHA DE RESPOSTA que você recebeu. 

VOCÊ DEVE 

- Procurar, na FOLHA DE RESPOSTA, o número da questão que você está 
respondendo. 

- Verificar no caderno de prova qual a letra (a, b, c, d, e) da resposta que você escolheu. 

- Ler o que se pede na Prova de Sentença e utilizar, se necessário, o espaço para 
rascunho. 

ATENÇÃO 

- Marque as respostas com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará 
anulação dessa questão. 

- Responda a todas as questões. 

- Não será permitida qualquer espécie de consulta, salvo para a prova de sentença. 

- Não serão permitidos empréstimos e comunicação entre os candidatos, tampouco o 
uso de calculadoras, celulares e relógio. O não cumprimento destas exigências implicará 
na eliminação automática do candidato deste processo seletivo. 

- Você deverá transcrever a sentença em folha apropriada. Os rascunhos não serão 
considerados em nenhuma hipótese. 

- Você terá 5 (cinco) horas para responder todas as questões, preencher a folha de 
respostas e fazer a prova de sentença. 

- Ao término da prova objetiva, entregue-a ao fiscal e pegue a prova de sentença e seu 
material para a consulta. 

- O candidato sairá apenas com a folha de rascunho da prova objetiva. 

 

Assinatura do candidato (letra legível):_________________________RG: ________ 



 
PROVA OBJETIVA (CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS) 

1) No que diz respeito à lei do estágio de estudantes, é CORRETO afirmar que: 

a) É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 
(um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado obrigatoriamente durante 
suas férias escolares. 

b) O estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, conforme determinação das 
diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do 
curso. 

c) O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não 
estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 44 (quarenta e quatro) 
horas semanais. 

d) O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser 
acordada, sendo obrigatória a sua concessão, porém é facultativo o pagamento do 
auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

e) Não podem ser equiparadas ao estágio, as atividades de extensão, monitorias ou de 
iniciação científica. 

 

2) Nos termos da Lei nº 11.788, de 21 de setembro de 2008, o período de estágio é 
considerado: 

a) Obrigatório e gratuito. 

b) Gerador de vínculo empregatício. 

c) Ilimitado quanto à carga horária. 

d) Ato educativo escolar. 

e) Exclusivo de quem possui Ensino Superior. 

 

3) Relativamente à prescrição e decadência, assinale a opção CORRETA.  

a) A renúncia da prescrição só valerá quando expressa e feita sem prejuízo de terceiro, 
antes de ela se consumar. 



 
b) A interrupção da prescrição por um credor não aproveita aos outros; da mesma 
forma, quando operada contra o codevedor ou seu herdeiro, não prejudica aos demais 
coobrigados. 

c) A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, por qualquer 
interessado, e seus prazos podem ser alterados por acordo entre as partes. 

d) A interrupção da prescrição só poderá ocorrer uma vez, por despacho do juiz 
competente, no prazo e na forma da lei processual. Uma vez interrompida, recomeça a 
correr da data do ato que suspendeu a interrupção. 

e) Aplicam-se à decadência as mesmas normas que impedem, suspendem ou 
interrompem a prescrição. 

 

4) Em uma decisão incidental, nos autos de primeiro grau, o juiz defere a 
concessão de tutela provisória de urgência antecipada requerida pelo autor, 
valendo-se como fundamentação apenas da seguinte frase: “ Defiro a tutela nos 
moldes pleiteados, por preencher os requisitos do Código de Processo Civil”. 
Diante dessa circunstância, é CORRETO afirmar que: 

a) Caso não seja feito o agravo de instrumento, a tutela será estabilizada, podendo ser 
rediscutida pelas partes em ação própria que deverá ser proposta em até dois anos da 
data do deferimento. 

b) A decisão do juiz padece de omissão acerca da correta fundamentação, cabendo ao 
réu interpor embargos de declaração para suprir tal omissão, o que não poderá ser feito 
pelo autor da demanda vez que ele foi beneficiado com o deferimento da sua pretensão. 

c) A decisão está devidamente fundamentada, pois apontou qual a legislação foi 
utilizada para formar o convencimento do juiz. 

d) Por se tratar de tutela antecipada antecedente, caberá ao réu interpor agravo de 
instrumento contra a decisão, recurso esse que deverá ser endereçado diretamente ao 
órgão colegiado. 

e) A decisão padece de um vício, pois não se considera como fundamentação a mera 
indicação do ato normativo que daria suporte ao entendimento do juiz. 

 

5) Sobre o ônus da impugnação específica, é CORRETO afirmar: 

 a) Não se aplica nas ações de rito sumário. 



 
 b) Cabe ao réu manifestar-se sobre todos os fatos narrados na petição inicial sob pena 
de serem estes considerados verdadeiros. 

 c) Determina ao réu requerer todas as provas que entender necessárias para contrapor 
ao pedido do autor. 

 d) Não se aplica ao Ministério Público e ao réu advogado quando atuar em causa 
própria. 

 e) As partes não poderão ultrapassar os limites do pedido quando da produção de 
provas. 

 

6) Uma grande loja de departamentos fez uma liquidação de seus produtos, para 
queimar estoque, sendo produtos novos e sem qualquer vício. Porém, colocou uma 
enorme placa avisando que tudo o que fosse adquirido pelo preço promocional não 
teria qualquer tipo de troca. Diante dessa situação, é CORRETO afirmar que:  

a) Tal loja agiu corretamente, pois é direito básico do consumidor ser informado 
claramente de seus direitos e, fazendo isso, não precisará realizar qualquer tipo de troca 
dos produtos adquiridos em promoção. 

b) A loja está desobrigada a realizar a troca, mesmo que por vício no produto comprado 
em promoção, tendo em vista que compete a ela escolher como pretende reparar 
eventual problema apresentado nos produtos por si comercializados. 

c) Caso o produto em promoção apresente algum vício, a loja deverá proceder à troca se 
assim escolher o consumidor, independentemente de ter colocado a placa informando 
que assim não agiria, respeitando-se o prazo para sanar o vício, se for o caso, tendo em 
vista que a vontade do fornecedor não se sobrepõe ao texto da lei. 

d) Caso haja algum vício nos produtos vendidos em promoção, somente o fabricante 
deverá ser responsabilizado, uma vez que a loja já se eximiu de sua responsabilidade ao 
informar ao consumidor da impossibilidade da troca dos produtos. 

e) No caso em tela, a prática realizada pela loja é abusiva, uma vez que ela tem o dever 
de realizar trocas dos produtos, sempre que desejar o consumidor, seja em razão de 
vícios, seja por arrependimento do consumidor. 

 

7) Um consumidor Y compra um celular, por meio do site virtual, mas por não ter 
gostado do design e da cor do aparelho desiste da aquisição 7 dias após o 
recebimento do celular. Sobre a desistência marque a alternativa CORRETA: 



 
a) É possível, por estar dentro do prazo de reflexão, que não depende de vícios ou 
defeitos do produto e pode ocorrer sempre que a contratação for realizada fora do 
estabelecimento comercial. 

b) Não pode ocorrer porque, embora, dentro do prazo de reflexão de 7 (sete) dias, o 
produto deveria ter apresentado vício ou defeito, o que não aconteceu. 

c) Não pode ocorrer porque o prazo de reflexão para devolução pura e simples do 
produto é de 5 (cinco) dias e este já havia sido ultrapassado. 

d) Pode ocorrer porque todo produto de alta tecnologia, como celulares ou 
computadores, possui sempre o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para sua devolução por 
arrependimento. 

e) Não pode ocorrer porque a previsão de desistência é específica e taxativa para 
catálogos ou por telefone, não alcançando as compras por internet ou outros meios 
virtuais. 

 

8) No que tange a proteção das relações de consumo, é INCORRETO afirmar, 
conforme entendimento prevalecente no âmbito do STJ: 

a) Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por 
dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao 
cancelamento. 

b) É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor 
sobre a negativação de seu nome em banco de dados e cadastros. 

c) Incumbe ao devedor a exclusão do registro da dívida em seu nome no cadastro de 
inadimplentes no prazo de cinco anos, a partir do momento em que efetiva o pagamento 
integral do débito. 

d) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 

e) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. 

 

9) Quanto ao procedimento do Juizado Especial Cível, disciplinado pela Lei nº 
9.099/95, é CORRETO afirmar que: 

a) Não é admissível o oferecimento de reconvenção; 



 
b) Os incapazes podem figurar no polo ativo, embora não no passivo; 

c) Independentemente do valor da causa, as partes podem litigar sem a assistência de 
advogado; 

d) Não é admissível o litisconsórcio, tampouco o incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica; 

e) O recurso interponível contra a sentença é automaticamente dotado de efeito 
suspensivo. 

 

10) Assinale a alternativa CORRETA, conforme a  Lei nº 9.099/95. 

a) O não comparecimento do autor à audiência gera revelia. 

b) O acesso independe, tanto em primeiro quanto em segundo grau de jurisdição, do 
pagamento de custas, taxas ou despesas. 

c) O Juizado Especial Cível não tem competência para as ações de despejo para uso 
próprio. 

d) Nas ações para reparação de dano de qualquer natureza, é competente tanto o foro do 
domicílio do autor quanto o do local do ato ou fato. 

e) O recurso inominado deve ser recebido, em regra, nos efeitos devolutivo e 
suspensivo. 

 

Assinatura do candidato (letra legível):_________________________RG: ________ 

FOLHA DE RESPOSTAS: 

1 A B C D E 
2 A B C D E 
3 A B C D E 
4 A B C D E 
5 A B C D E 
6 A B C D E 
7 A B C D E 
8 A B C D E 
9 A B C D E 
10 A B C D E 

 


